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Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SANBRA -SOCIEDADE ALGODOEIRA DO

NORDESTE BRASILEIRO S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primei
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR pro
vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

a da: Sessões (DF), em 23 de março de 1993/

	

MAR , , I	 - PRESIDENTE
,,

.	 /:,1:„---/G?"'

CARLOS LBERTO GON ALVES NUNES - RELATOR

	

VI(	
.	 **

VISTO EM	 ANTONIO WILAS fIxPIvEIS	 - PROCURADOR DA	 7-
FAZENDA NACIO...._

SESSÃO DE:	 r'..) r‘	 ;, , ', , -,, .‘.: , ,,,,-, 	 NAL

	

,,,,,,,‘,,,	 v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATÓRIO
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BRASILEJR0 S/A, qualificada nos autos, foi notificada de

imposto suplementar de imposto de renda proveniente de glosa de

redução efe .im,k.da a maior em sua declaração de rendimpitos do

e:tercicio de 1984, com infringÊncia ao artigo 446 c/c o artigo

41.2, ambos do RIR/80.

A empresa impugnou a exigencia, dizendo segregar em

sua contabilidade os resultados da atividade incentivada, razão

pela qual não adotou a fórmuia sugerida pelo PN CSI n çl=2 49/79 e

empregada no MAJUR/84.

Esclarece a impugnanto que a regra geral é apurar

Sa	 e	 Lucre	 da	 e x P lera ção al..r ..)és	 de	 N:,..,(31.-:::.1..res 	 contábeis

especificos, sendo a rorma ce apuração por estimativa a via

ecepcional a ser observada poe duem não destaca em sua

can tabilidade o YES:J. 1 Lado eia atividade i ncen I 1Vad Ek „ C. 0 ri f o r in::::4

0v i sul a .D rafar 1. do par e ::::E.:' r Efn sel. kS 1 1 ellS 7 e 8.

Afirma	 segki. i. e	 1:::::::<ataments	 a	 regra	 gerai	 de

segregação	 de	 resultados,	 acostando	 à	 sua	 impugnação

demonstração dessa prática.

Foi	 determinada	 diligencia	 para	 apurar	 a

procedãncia da alegada apuração de resuliades,	 tendo o

diligenciador apresentado o relatóri.o de fls. 24/25.

A auuoridade julgadora de primeira instãncia

manteve o	 iancamenLo Por	 entender	 C.P...k.a a diligencia não
,

confirmou as alcgaçoes da iimDugnante. 	 r,
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relatório do diligenciador para concluir.. que ele na verdade

ratifica os esclarecimentos prestados por. ela em sua

-::'fi. f.;: ã o „

A repartição fiscal lavrou termo de revelia às fls.

35, o que ensejou a diligfância determinada pelo Conselho . às

fls. 42/414, com vista ao esclarecimento do fato, e que foi

uimpr 1d;

AA.-
relé.:Átório. ."	 :. ii.14
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VOTO

Conselheiro CARLUS ALBERTO GUNçAL",)ES NUNES, relator2

Preliminarmente, a intimação n s2 2.617/1990, de

10/12/90, da ARE. de Santo Amaro,	 por- cópia às fls.33, e

r- e ce fel) .1. d a	 0 fri	 1.7 / 12 / 9 () 	( fl .:::: .	 ::::-,"1 ) „	 .1: o 1.	 F:)..:Et i'',":':: 	 0	 COO "I'. r" i. bk....a O 1:::::::,

çomparecer à	 repartição	 'fiscal	 e	 tOirl.::M'"."	 conhecimento do

J ulgamento da impugnação .interposta. Hão foi encaminhada à

empresa, na oportunidade,	 cópia da decisão de prifm.,..ira

instância.

A recorrente, em 03/01/91, portanto dentro do prazo

de trinta dias ali estabelecido, tomou conhecimento da decisão.

DESVa forma, sarnento em 03/01/91„ numa quinta -

foira, formalizou-se a inLimação da decisão de fl .:::- 29/32,

iniciando-se o prazo para iliterposição do recurso a instáncia

super"lor „

Este prazo esgotou-se no dia 02/02/91, num sábado,

p l'-''' O r• i•'"' O O a fl d o -- -E E, 	 O a 1"-a 	O	 p I' .1..in e i... VO	 dia	 1....1 "1: 1. ..I.	 SE' g ti. 1.11 If.e.:, !, 	OU	 S ,Y:::, .Ja i.,	 O

dia 04/02/91.

	

d recurso Qa empresa	 foi	 protocolizago na

repartição fisc.a.l. exatamente no dia W1/02/91.

Logo, o recureo, que O previsto em lei (Dec.lei n52..

822/69, c/c Decreto H 52- :70„2.35/ "" 	 art. 3..±.0, é tempe .stivo o, por

,isso,	 dele tOMO conhecimenuo. •	 • ',4,

•	 17 ti ‘
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No mérito, a empresa sustentou que segregava em sua

contabilidade os resultados contemplados pela redução concedida.

pçla SUDENE dos resultados SUjEitOS ao r...)am:Egito do imposto, de

modo a apurar o II.J.i.:ro da exploração do cada atividade., tudo em

conson .ãncia com as disposiçes estabelecidas na legislação

fiscal, o que dispensava o tratamento estimativo indicado pelo

PN CST n 52- 49/79 para as empresas cujo sistema de contabilidade

n2io tivesse condiçeses de :apurar o lucro de çá.u.l.oração

re ,... :J.tiltante de cada atividade.

Para apurar-se a veracidade da alegação foi

deL erminada diligÊ,ncia ás fls. 22, que, cumprida às fls.

23/25, revelou que a empresa apurara. separadamente os

resultados dos estabelecimentos situados na área da SUDENE.' e

que o lucro líquido das atividades :incentivadas conferia com as

demonstres feitas na irm.:Jugnação. Este lucro, ajustado

(fis.25 cie Ils„ 12), apontava o lucro da exploração das

atividades favorecidas da ordem de Cr$6. 1409.27 .4.659,80, como

consignado na declaração de rendimentos da fiocalizada.

O argumento do julgador . de que os valores

constantes do Deri~lstrativo do Lucro da Exploração, elaborado

pela impugnante às fls. 12, não foram c....3nfirmadoo na diligOncia

efetuada não procede. E. tanto assim é verdade que a DIVITRI

E. entou real...ar nova diligência, sem sucesso (fls.

Em nenhum momento o diligenciador, em seu relatório

de fls. 24/25, nega veracidade às afirmaçbes da empresa, não so	
r

podendo inferir de seu relatório conclusão opoo.ta.

i

E. consigne-se que o diligenciador declarou

examinado os livros Diário e Razão e balancetes geraio e finaio .. .444 i E

antes  r1 e apresentar suas concluses. E acrescentwt ainda que;	4 I
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lhe foram e:zibidos os expedientes relativos ao cumprimento das

e .: f.igrânclas do art. AAE do RIR/80, tndicando, lÁlciusive os

ni s.meros dos respectivos prt=assos.

Ató prova em c(mItrario, prevalecem os registros

contábeis da empresa conferindo-lhe a lei (Dec.lei L,598/77,

art. 932 , "ã Ha ) preuriçã'Jd de verdade.

A regra o WAP a contabilld,:Ade inaique os resuLtados

11-1=it1 vados e somente à fal'v.a de mm)trole CaPW.Z. de coegreda los

das	 ci e ma i	 t v 1. d ool	 t. E.? rri 	t 3. g Et r" ,, O	 "	 rfl e "" L.0	 p r 0430	 i 11 a. .1

estimativo esiàbelecido no PN CS!' n 5:2 49/79.

Por todo o eposto, dou provifmento ao recurso„

Brasília -DF., em 23 de março de 1993

::cr ic3 DER 'l"1J	 1,1t	 RE:, I	 „	 frin
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